
CNJ fará gestão do sistema de busca de ativos e recuperação de crédito 
 
O sistema de busca de ativos e recuperação de crédito SisbaJud passará a ser 

gerido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Desenvolvido pela Empresa de 

Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev), o Sisbajud bloqueia valores e 

ativos mobiliários das instituições financeiras que são fiscalizadas e regulamentadas 

pelo Banco Central. O produto é fruto de um acordo de cooperação técnica firmado 

entre o CNJ, Banco Central e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). A 

Dataprev ainda vai acompanhar o funcionamento do sistema pelos próximos 60 

dias, para garantir sua funcionalidade. 

 

Sob coordenação do CNJ, a Dataprev desenvolveu o SisbaJud, possibilitando que os 

dados financeiros sejam utilizados pela Justiça de forma mais célere. O novo 

sistema traz as funcionalidades que já existiam no BacenJud, o antigo sistema de 

recuperação de crédito, além de outras melhorias, como a quebra de sigilo 

bancário, permitindo o acesso à consulta on-line dos relacionamentos bancários do 

devedor com as instituições financeiras. 

 

A ferramenta finalizada foi entregue pela Dataprev nesta quarta-feira (30/6). 

Segundo os dados apresentados pelo presidente da Dataprev, Gustavo Canuto, 

durante a reunião com o CNJ, Banco Central e PGFN, o SisbaJud já registrou 13,6 

milhões de ordens judiciais de bloqueio de valores desde agosto de 2020, e 4,5 

milhões de ordens de requisição de informações. De janeiro a abril de 2021, já 

foram R$ 881 milhões a mais em transferências para o pagamento de dívidas 

judiciais, em comparação com o mesmo período de 2020. Do total bloqueado no 

primeiro quadrimestre de 2021, R$ 6,2 bilhões foram convertidos em transferências 

para o pagamento aos credores, ante R$ 5,4 bilhões transferidos nos primeiros 

quatro meses de 2020. 

 

“O SisbaJud possibilita que os dados sejam utilizados pela Justiça e contribui para 

uma melhor prestação jurisdicional. É uma ferramenta mais moderna que atende à 

linha estratégica de dar informações de forma mais célere para a tomada de 

decisão dos juízes”, disse o presidente da Dataprev. De acordo com ele, das 200 

mil ações ajuizadas referentes ao auxílio emergencial, por exemplo, 60% já foram 

atendidas por causa da tecnologia. “Nossa missão institucional é utilizar a 

tecnologia para facilitar o acesso ao direito pleno do cidadão. Com o SisbaJud, 

garantimos que quem ganhou na Justiça, receba o que tem direito”. 

 

O secretário especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do CNJ, Marcus 

Lívio Gomes, ressaltou a importância da parceria entre as instituições para o 

desenvolvimento da ferramenta, lembrando que o Judiciário está passando por uma 

transformação digital. “Estamos realizando políticas públicas e de bem comum para 

nossos cidadãos com parcerias positivas e eficientes”, afirmou. 

 

O SisbaJud foi considerado uma ferramenta fundamental para a localização de 

ativos pelo coordenador-geral de Estratégia e Recuperação de Créditos da PGFN, 

João Grognet. Ele afirmou que os montantes recuperados se tornam recurso 

público, o que beneficia o país. “Estamos promovendo, via sistema, a justiça fiscal”. 

 

O chefe-adjunto do Departamento de Atendimento Institucional do Banco Central, 

Eduardo Pontes Carneiro, ressaltou o aprimoramento do sistema como fruto da 

parceria exitosa entre as instituições. “Agora, o sistema veio para onde deveria: o 

Judiciário”. 

 

A partir de agora, o CNJ passa a deter o código-fonte do SisbaJud e a fazer 

correções, adaptações, evoluções e manutenções no sistema de forma autônoma. A 

Dataprev ainda oferecerá uma garantia de funcionamento por 60 dias. 



 

Sisbajud 

Em dezembro de 2019, foi firmado Acordo de Cooperação Técnica entre o Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ, o Banco Central e a Procuradoria da Fazenda Nacional – 

PGFN, visando o desenvolvimento de novo sistema para substituir o BacenJud e 

aprimorar a forma de o Poder Judiciário transmitir suas ordens às instituições 

financeiras. 

 

Visando cumprir os comandos constitucionais de razoabilidade duração do processo 

e eficiência da prestação jurisdicional, bem como reduzir os riscos na tramitação 

física de documentos contendo informações sigilosas, foi desenvolvido o novo 

sistema. 

 

O principal objetivo do desenvolvimento do SisbaJud foi a necessidade de 

renovação tecnológica da ferramenta, para permitir inclusão de novas e 

importantes funcionalidades, o que já não era possível com o BacenJud, tendo em 

vista a natureza defasada das tecnologias nas quais foi originalmente escrito. 
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